
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90011/2026

 

Pregão Eletrônico SRP nº 90011/2026 -
EXECUÇÃO DE CONTRATAÇÃO 90002 -

119/2026 (Comprasgov)

Data de Abertura: 11/11/2026 às 09h00 m
(Horário de Brasília) no sítio

https://www.gov.br/compras/pt-br/

Objeto
Aquisição, VIA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, de Nobreaks, a fim de atender às necessidades da

Seção Judiciária do Amazonas.

MANAUS

ITEM
PESQUISA

DE
PREÇOS

DESCRIÇÃO QUANT. LOCAL DE ENTREGA VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
ITEM

Nobreak de 1400VA,
com as seguintes
características:

Potência em
watts: 700 watts
ou superior;
Potência nominal:
1400VA
Topologia:
Interativo;
Forma de onda:
Senoidal por
aproximação
(Semi-
Senoidal/PWM);
Tensão de
entrada: 115V /
220V (bivolt
automático);
Tensão de saída:
115V/127V ou
selecionável;
Quantidade de
tomadas: 06
tomadas
tripolares de
saída - padrão
NBR 14136 (10A);
Barramento: 24V;
Leds: Nos
indicadores
visuais (rede e
bateria);
Alarme sonoro
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https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21215884&id_procedimento_atual=27424668&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001434&infra_hash=78e8b6b36a731a07b7d70e2bdb2440ca0f1a5eb4f7a99876064695a402b59fa5c2d9ccc1cef06b12fd347b34d86ebbcf9aa20401b2d06a730fc9e89b7e36cbfe0e8a6bbb9dc0d741b78ed0bd58fc81839c2d1eee7d725930bb6b23c2f60e4563
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=25613154&id_procedimento_atual=27424668&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001434&infra_hash=503e1518c5c373fa37bba08cc153e08511d65b78a5ae12a57f5c974b879add89c2d9ccc1cef06b12fd347b34d86ebbcf9aa20401b2d06a730fc9e89b7e36cbfe0e8a6bbb9dc0d741b78ed0bd58fc81839c2d1eee7d725930bb6b23c2f60e4563


01
25750688

 

Alarme sonoro
personalizado:
Avisa em caso de
bateria baixa;
Painel Frontal em
ABS;
Baterias: Sistema
composto por 2
baterias seladas
(VRLA) de 12V e
7Ah ou 9Ah, livres
de manutenção e
à prova de
vazamento; 
Carregador de
bateria
inteligente;
Nível de ruído:
Deve trabalhar
em silêncio
durante o
funcionamento
normal em modo
bateria e em
rede;
Fusível: Fusível
de entrada com
unidade reserva;
Fator de Potência:
0,5 ou superior;
Autoteste da
Bateria: Avalia a
saúde da bateria
periodicamente;
Cabo de
alimentação
padrão NBR
14136;
Proteções ativas:
Sistema
inteligente contra
sobrecarga,
curto-circuito no
inversor,
sobretemperatura
e surtos elétricos;
Garantia e
Assistência
Técnica: 
Os equipamentos
deverão possuir
garantia mínima
de 12 (doze)
meses, contados
a partir da data
do recebimento
definitivo. 
A assistência
técnica deverá

300

SEMAP, pertencente à
Seção Judiciária do
Amazonas, situada no
Edifício-sede Avenida
André Araújo, nº 25,
Aleixo, Fone: 3612-
3323, Manaus/AM,
CEP: 69060-000, e-
mail
semap.am@trf1.jus.br.

R$
1.048,94

(mil e
quarenta

e oito
reais e

noventa e
quatro

centavos) 

R$
314.682,00
(trezentos
e quatorze

mil
seiscentos
e oitenta e
dois reais)
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Prazo para registro, no Comprasnet, do valor da proposta de preços: A partir da data da liberação do

Edital no Portal do Comprasnet, até a data e hora de abertura da sessão pública.
O registro, no sistema Comprasnet, do valor da proposta de preços deverá considerar o valor

unitário.
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO
UASG: 090002

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90011/2026
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO
MODO DE DISPUTA: ABERTO

PROCESSO nº 0002317-45.2026.4.01.8002 SEI
 

A Justiça Federal de Primeiro Grau do Amazonas, por intermédio da Pregoeira designada pela
Portaria DIREF nº 120/2025 (doc. 3170285), de 10/07/2025, torna pública a abertura de
procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, Pelo Sistema Registro de Preços,
do Tipo Menor Preço Unitário, modo de disputa ABERTO, com obediência aos preceitos e
disposições do Termo de Referência da Contratação (Anexo II) e das seguintes disposições
normativas e suas respectivas alterações posteriores:
Lei Complementar nº 123/2006; Lei nº 8.078/1990; Decreto nº 8.538/2015; Resolução CNJ nº
07/2005; Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 03/2018; Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de
30 de setembro de 2022; Decreto nº 11.462 de 31 de março de 2023, Resolução CNJ nº 351/2020,
Resolução CJF nº 147/2011, aplicando-se as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
subordinando-se às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
 
1. DO OBJETO
1.1 - Aquisição de Nobreaks a fim de atender às necessidades da Seção Judiciária do Amazonas,
na modalidade de Registro de Preços, conforme especificações e condições constantes deste
Edital e seus anexos.
1.2 – Valor Unitário Máximo Aceitável dos Itens: Constante do “Quadro de pesquisas de preços”.
1.3 – As especificações contidas no Edital e seus anexos SEMPRE prevalecerão em
relação àquelas contidas no Portal de Compras Governamentais (Comprasnet).
 
2 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
Data: 11/11/2026 
Horário: 09h00m (horário de Brasília)
Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/
 
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, e que
estiverem devidamente credenciados no site: https://www.gov.br/compras/pt-br/.
3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
3.3 - O credenciamento junto ao Comprasnet implica a responsabilidade legal da licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao Pregão Eletrônico.

técnica deverá
ser prestada na
cidade Manaus,
estado do
Amazonas.
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https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3557
https://www.cjf.jus.br/cjf/unidades/estrategia-e-governanca/Res_CJF_147_2011.pdf/view
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3.4 - O credenciamento junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF,
nos termos do art. 13, III, da Instrução Normativa SEGES/ME 73, de 30 de setembro de 2022.
3.5 -  O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não
cabendo à Justiça Federal do Amazonas responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.6 - Não será permitida a participação de empresas:
a) que estejam sob pena de interdição de direitos previstos na Lei nº 9.605, de 12.02.98 (Lei de
Crimes Ambientais);
b) que se encontrem sob falência, concurso de credores ou em processo de dissolução ou
liquidação;
b.1) Na hipótese de empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, a participação dependerá
de comprovação, respectivamente, da concessão ou da homologação do plano de recuperação
pelo juízo competente. As cópias dos documentos em questão deverão ser anexadas junto às
documentações de habilitação ou anexadas ao sistema SICAF;
c)  suspensas de participar em licitação e impedidas de contratar com a Justiça Federal de
Primeiro Grau do Amazonas, nos termos do Artigo 156 da Lei 14.133/2021;
d) suspensas de participar em licitação e impedidas de contratar com a União, nos termos do
artigo 156, III, da Lei nº 14.133/2021;
e) declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública, nos do artigo 156,
IV, da lei nº 14.133/2021;
f) proibidas de contratar com o Poder Público, em decorrência de condenação definitiva com
fundamento na Lei 8.429/1992;
g) Possuam no seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados, ocupantes de cargos de direção ou
no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de
direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na
linha hierárquica da área encarregada da licitação, em atendimento ao artigo 2º da Resolução CNJ
nº 07, de 18 de outubro de 2005.
 
4 – DAS DECLARAÇÕES NO COMPRASNET
4.1 - A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico (Comprasnet):
a) Ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordando com
suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
b) A proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data da sua entrega em definitivo;
c) Atendimento aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório;
d) Inexistência de impedimento à sua habilitação e comunicação em caso de superveniência de
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante;
e) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
f) Ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação;
g) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que
proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;
h) Observância aos incisos III e IV do art. 1º e de que cumpre o disposto no inciso III do art. 5º,
todos da Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante.
i) Cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis
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5 – DAS DOCUMENTAÇÕES DE PROPOSTA
5.1 – Documentações de Proposta de Preços a serem anexadas:
5.1.1 – CARTA PROPOSTA contendo a descrição do serviço ofertado, conforme modelo disposto no
Anexo II deste Edital, e atendendo aos seguintes dispositivos:
a) deverá ser redigida em português, sem emendas, rasuras, cotações alternativas ou entrelinhas,
fazendo constar da mesma o seu nome e o número do seu registro no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas, além de indicar o endereço, e-mail e seu telefone de contato, bem como fazer
menção ao número deste Pregão;
b) deverá informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta)
dias corridos, contado do dia útil imediatamente posterior ao indicado no preâmbulo deste Edital;
c) deverá informar o prazo de entrega, qual seja, 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota
de empenho;
d) Indicar o prazo de garantia mínima de 12 meses, conforme disposto no Termo de Referência
(Anexo I do Edital);
e) deverá indicar o nome e os números dos documentos (RG e CPF) do representante legal da
empresa, que assinou a proposta de preços apresentada. Caso o Representante Legal da empresa
não esteja contemplado para tal no Contrato Social ou Estatuto da empresa, deverá apresentar
procuração dando-lhe poderes para assinatura da proposta de preços;
f) deverá conter especificações claras e detalhadas do objeto ofertado, obedecidas as condições
contidas no Anexo I - Termo de Referência e no Anexo II – Modelo de Proposta de Preços. Conter,
além das informações dispostas nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e "e" do subitem 5.1.1, os valores
unitário e total do item ofertado compatíveis com os preços correntes no mercado, sem quaisquer
acréscimos em virtude de expectativa inflacionária, em moeda corrente nacional, limitado a 02
(dois) dígitos após a vírgula. Deverá, obrigatoriamente, mencionar na proposta de preços a marca,
modelo e referência do equipamento ofertado.
g) anexar à Proposta de Preços um dos seguintes documentos: catálogo(s), link, folheto(s),
impresso(s) ou publicações originais do fabricante que conste as especificações técnicas para fins
de análise em relação às especificações contidas  de Referência;
h) A marca, modelo e referência constantes no documento mencionado na alínea “g” deste
subitem deverão ser as mesmas indicadas na proposta de preços apresentada;
i) Em não havendo a juntada do referido documento objeto da alínea “g” deste subitem, poderá o
Pregoeiro, auxiliado pela unidade demandante, e desde que na Proposta de Preços seja
mencionada marca, modelo e referência do objeto ofertado, realizar consulta a sitio eletrônico do
fabricante para a obtenção das especificações técnicas do objeto.
5.2 - A participação no certame, com a apresentação das documentações de proposta, implicará
plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e em seus
anexos, não se lhe reconhecendo o direito à arguição de omissões, enganos ou erros posteriores
que encerrem a pretensão de alterar o valor ofertado.
 
6 - DA HABILITAÇÃO
6.1 – Documentos de habilitação a serem anexados:
6.1.1 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.1.1.1 - Serão verificadas as validades dos documentos abaixo, exceto nos casos de licitantes
que estejam em recuperação judicial ou extrajudicial, mediante comprovação da concessão ou da
homologação do plano de recuperação pelo juízo competente. As cópias dos documentos
comprobatórios da situação de recuperação judicial ou extrajudicial da licitante deverão ser
anexadas no sistema Comprasnet ou anexadas ao sistema SICAF:
a) Prova de Regularidade para com Procuradoria da Fazenda Nacional e Receita Federal;
b) Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS junto à Caixa
Econômica Federal;
c) Prova de Regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal;
d) Certidão Negativa ou positiva com efeito de negativa de Débitos Trabalhistas.
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6.1.2 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.1.2.1 – Apresentar a última alteração contratual ou, no caso de empresa individual, o registro
comercial. Em ambos os casos, os documentos deverão estar devidamente registrados no órgão
competente.
6.1.2.2 - No Contrato Social vigente da licitante, deverá constar, dentre as atividades econômicas
principais ou secundárias, a prestação de serviços compatíveis com o objeto deste Pregão
Eletrônico.
 
6.1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
6.1.3.1 – A licitante deverá anexar certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial
ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, salvo no caso de
licitantes que estejam em recuperação judicial ou extrajudicial, mediante comprovação da
concessão ou da homologação do plano de recuperação pelo juízo competente. As cópias dos
documentos comprobatórios da situação de recuperação judicial ou extrajudicial da licitante
deverão ser anexadas junto às documentações de habilitação ou anexadas ao sistema SICAF.
 
6.1.4 - DECLARAÇÃO CIÊNCIA VEDAÇÃO ARTIGO 3º DA RESOLUÇÃO/CNJ Nº 07/2005:
6.1.4.1 - A licitante deverá anexar:
a) Declaração de ciência da vedação imposta pelo art. 3º da Resolução/CNJ nº 07/2005, conforme
modelo constante no Anexo IV deste Edital.
 
6.1.5 – DECLARAÇÃO QUE NÃO ESTEJA SOB PENA DE INTERDIÇÃO DE DIREITOS
PREVISTOS NA LEI Nº 9.605, DE 12.02.98 (LEI DE CRIMES AMBIENTAIS).
6.1.5.1 - A licitante deverá anexar:
a) Declaração em que afirme não estar sob pena de interdição de direitos previstos na lei nº
9.605, de 12.02.98 (lei de crimes ambientais), conforme modelo constante no Anexo V deste
Edital.
 
6.1.6 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.1.6.1 - Para todos os itens, a licitante deverá anexar:
a) Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por Pessoa Jurídica de Direito Público ou
Privado, que demonstre(m) ter a licitante fornecido bem compatível em características com o
objeto do referido item.
 
7 - DA CONDUÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA
7.1 - A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na
hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/.
7.2 - Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
7.3 – Cabe ao licitante se responsabilizar formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros;
7.4 – O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e
7.5 – O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
 
8 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
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8.1 – O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta que
possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante
comunicação eletrônica automática via sistema.
8.2 - Eventual exclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem
prejuízo do direito de defesa.
8.3 – O registro, no sistema Comprasnet, do valor da proposta de preços deverá
considerar o valor unitário.

 
9 – DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES – MODO ABERTO)
9.1 - Na etapa competitiva (sessão pública), os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e
valor consignados no registro de cada lance.
9.2 – O (s) lance (s) deverão ser formulados pelo VALOR UNITÁRIO.
9.3 - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no
registro.
9.4 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta.
9.5 - Observado o subitem 9.3, supracitado, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último
lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de
lance inconsistente ou inexequível.
9.6 - O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir o lance que possa
comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante
comunicação eletrônica automática via sistema.
9.7 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.
9.8 - Será adotado o modo de disputa aberto.
9.9 - Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o
critério de julgamento adotado neste Edital.
9.10 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta será de R$ 5,00
(cinco reais). Lances intermediários são lances iguais ou superiores ao menor já ofertado no
Pregão.
9.11 - Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados na ordem crescente.
9.12 - A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.
9.13 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem 9.12, será
de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
9.14 - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 9.12 e 9.13, a
sessão pública será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme disposto no subitem 9.11.
9.15 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta para a definição das demais colocações.
9.16 - Após o reinício previsto no subitem 9.15, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
9.17 - Encerrada a etapa de que trata o subitem 9.16, o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme disposto no subitem 9.11.
9.18 - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão
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sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
9.19 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.20 - Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase
competitiva, aplicam-se os critérios de desempate previstos no subitem 12.15, com fulcro no
artigo 60 da Lei nº 14.133/2021.
9.21 - Os critérios acima, de acordo com o § 2º do art. 60 da Lei 14.133/2021, não afastam o
direito de preferência para microempresas e empresas de pequeno porte, previsto no art. 44 da
LC 123/2006, que dispõe sobre o empate ficto nas situações em que as propostas apresentadas
por elas sejam de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
 
10 - DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO OU SUBCONTRATAÇÃO
10.1 - Não há óbice à participação de empresas reunidas em consórcio.
10.2 - É admitida a subcontratação parcial do objeto, desde que fique limitada a parcela referente
aos serviços de assistência técnica em garantia.
 
11 – DA NEGOCIAÇÃO
11.1 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo, poderá negociar condições
mais vantajosas.
11.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
11.2.1 – A negociação, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço
máximo, será realizada no sistema,  devendo a licitante se manifestar quanto à negociação, ao
menos, para o valor estimado pela Administração, no prazo de 30 (trinta) minutos.
11.2.2 – Decorrido o prazo estabelecido no subitem 11.2.1 sem que ocorra a manifestação da
licitante convocada, esta será desclassificada, convocando a próxima licitante na sequência da
classificação do certame.
11.3 - Em caso de propostas empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no
subitem 12.15 deste Edital, com fulcro no artigo 60 da Lei nº 14.133/2021.
11.4 - Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública,
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
11.5 – As regras de negociação serão adotadas em relação aos preços de cada item, considerando
os valores máximos dispostos no subitem 1.3 deste Edital.
 
12 – DO JULGAMENTO
12.1 - A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento
em relação à proposta mais bem classificada.
12.2 – A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada e deverá
encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, exclusivamente via sistema eletrônico, em formato
digital, no Portal de Compras Governamentais, por meio da opção “Enviar Anexo”, as
documentações de proposta de preços, exigidas no item 05 (cinco) deste Edital, ajustadas ao
valor do lance ou da negociação.
12.3 - A convocação mencionada no subitem 12.2 será feita pelo chat no Comprasnet.
12.4 - O prazo indicado no subitem 12.2 poderá ser prorrogado, por igual período, nas seguintes
situações:
12.4.1 - por solicitação do licitante, realizada através do chat do sistema Comprasnet, dentro do
período de 02 (duas) horas de convocação, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou
12.4.2 - de oficio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é
suficiente para o envio dos documentos exigidos no Edital.
12.5 - Somente serão recebidas e analisadas as documentações de proposta anexadas no
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Sistema Comprasnet. Não serão aceitas e nem analisadas, sob hipótese alguma, documentações
enviadas via email ou qualquer outro meio que não for o Sistema Comprasnet.
12.6 - A licitante que deixar de enviar as documentações de proposta no prazo estipulado no
subitem 12.2 terá sua proposta desclassificada.
12.7 – Decorrido o prazo estabelecido no subitem 12.2, com sua eventual prorrogação, ao ser
verificada, durante a análise das documentações anexadas, a necessidade da apresentação de
documentação retificada, ajustada e/ou complementar de proposta de preços, o licitante será
convocado para anexá-la no prazo de 2 (duas) horas no Portal de Compras Governamentais, por
meio da opção “Enviar Anexo”.
12.8 - A convocação mencionada no subitem 12.7 será feita pelo chat no Comprasnet.
12.9 - O prazo indicado no subitem 12.7 poderá ser prorrogado, por igual período, nas seguintes
situações:
12.9.1 - por solicitação do licitante, realizada através do chat do sistema Comprasnet, dentro do
período de 02 (duas) horas de convocação, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou
12.9.2 - de oficio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é
suficiente para o envio dos documentos retificados, complementares e/ou ajustados.
12.10 - Somente serão recebidas e analisadas as documentações de proposta retificadas,
ajustadas e/ou complementares anexadas no Sistema Comprasnet. Não serão aceitas e nem
analisadas, sob hipótese alguma, documentações enviadas via email ou qualquer outro meio que
não for o Sistema Comprasnet.
12.11 – Solicitar-se-á, nos termos do subitem 12.7, retificações, ajustes e/ou complementações
das documentações originalmente anexadas, quando:
a) for necessária a indicação de informações exigidas no subitem 5.1.1 do Edital, que, porventura,
não tenham sido prestadas ou que foram apresentadas de forma errônea;
b) nos termos do Acórdão 1211/2021 – TCU Plenário, quando necessária a juntada de documentos
que apenas venham a atestar condição preexistente à abertura da sessão pública do certame.
12.12 – Decorrido o prazo estabelecido no subitem 12.7 do Edital e não havendo a anexação da
documentação ajustada e/ou complementar requerida, a proposta de preços da licitante será
desclassificada.
12.13 – Em sendo apresentadas as documentações nos termos do subitem 12.7, após decorrido o
prazo de convocação e sua eventual prorrogação, estas serão devidamente analisadas decidindo-
se, ao final da análise, pela aceitação ou desclassificação da proposta de acordo com os ajustes,
retificações, complementações realizados.
12.14 - As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
12.15 – Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios
de desempate, nesta ordem:
a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação. A convocação será realizada pelo sistema Comprasnet;
b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, por meio de consulta ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF). Em havendo registros de ocorrências e
impedimentos para licitar, a licitante ficará em desvantagem em comparação à outra licitante que
não apresenta registros.
12.15.1 - Em igualdade de condições, aplicadas as disposições das alíneas “a” e “b” do subitem
12.15, e, ainda assim, não houver desempate, será assegurada preferência à licitante localizada
no Estado do Amazonas.
12.15.2 – Por fim, persistindo o empate, será adotada a ordem de classificação indicada no
Comprasnet.
12.16 - É indício de inexequibilidade da proposta valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do
valor orçado pela Administração (informado no subitem 1.2 deste Edital).
12.16.1 – Em ocorrendo a situação prevista no subitem 12.16 do Edital, o licitante, para fins de
comprovação da exequibilidade do seu preço, deverá anexar, durante o período de convocação
previsto nos subitens 12.2, 12.3 e 12.4, os seguintes documentos:
12.16.1.1 - Notas de empenho, notas fiscais, contratos ou outros documentos que possam
comprovar:
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a) que o valor da proposta apresentado no Pregão encontra-se condizente com os valores de
mercado ou com serviços e contratações firmados pela licitante com a Administração Pública ou
iniciativa privada;
b) que o preço é comprovadamente suficiente para a cobertura dos custos decorrentes da
contratação pretendida.
c) existência de custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
d) eventuais soluções técnicas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente
disponha para a prestação dos serviços.
12.17 - Serão desclassificadas as propostas que:
a) apresentar preço final (valor unitário) superior ao valor máximo estabelecido no subitem 1.2
deste Edital quando, convocado para negociar o valor, nos termos do item 11 deste Edital, o
licitante se negar a baixar o seu preço, pelo menos, para o valor estimado da licitação;
b) contenham vícios ou ilegalidades;
c) apresentarem preços que sejam manifestamente inexequíveis;
d) não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao valor da proposta.
e) não atenderem as especificações técnicas constantes na descrição do item apresentados no
Termo de Referência, após manifestação da unidade demandante (SEMAP/NUCAD).
12.18 - O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a
sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.
12.19 - Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que atenda a este Edital.
12.20 - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante terá a sua
proposta de preços declarada aceita.
12.21 - O critério de julgamento adotado é o de menor preço unitário para o item, respeitado o
limite máximo estabelecido no subitem 1.2 do Edital.
 
13 – DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
13.1 - Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta, o
Pregoeiro verificará a documentação de habilitação do licitante que teve sua proposta aceita,
conforme disposições deste Edital.
13.2 - O licitante que teve sua proposta de preços declarada aceita será convocado e deverá
encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, exclusivamente via sistema eletrônico, em formato
digital, no Portal de Compras Governamentais, por meio da opção “Enviar Anexo”, os documentos
de habilitação exigidos no item 06 (seis) deste Edital.
13.3 - Em consonância com o disposto no subitem 13.2, somente serão recebidas e analisadas as
documentações de habilitação anexadas no Sistema Comprasnet. Não serão aceitas e nem
analisadas, sob hipótese alguma, documentações enviadas via email ou qualquer outro meio que
não for o Sistema Comprasnet.
13.4 - A convocação mencionada no subitem 13.2 será feita pelo chat no Comprasnet.
13.5 - O prazo indicado no subitem 13.2 poderá ser prorrogado, por igual período, nas seguintes
situações:
13.5.1 - por solicitação do licitante, realizada através do chat do sistema Comprasnet, dentro do
período de 02 (duas) horas de convocação, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou
13.5.2 - de oficio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é
suficiente para o envio dos documentos exigidos no Edital para a verificação de habilitação da
licitante.
13.6 - A licitante que deixar de enviar as documentações de habilitação indicadas no item 06
(seis) deste Edital, no prazo estipulado no subitem 13.2, será declarada inabilitada.
13.7 - Decorrido o prazo estabelecido no subitem 13.2, com sua eventual prorrogação, fica
vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para:
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
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desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;
c) nos termos do Acórdão 1211/2021 – TCU Plenário, quando necessária a juntada de documentos
que apenas venham a atestar condição preexistente à abertura da sessão pública do certame;
d) nos termos do Acórdão 988/2022 – TCU Plenário, nos casos em que os documentos faltantes
relativos à habilitação em pregões forem de fácil elaboração e consistam em meras declarações
sobre fatos preexistentes ou em compromissos pelo licitante.
13.8 – A apresentação das documentações mencionadas no subitem 13.7, será realizada
mediante convocação realizada pelo Pregoeiro, no chat do Comprasnet, devendo a licitante
anexá-la, no prazo de 02 (duas) horas, exclusivamente via sistema eletrônico, em formato digital,
no Portal de Compras Governamentais, por meio da opção “Enviar Anexo”.
13.9 - O prazo indicado no subitem 13.8 poderá ser prorrogado, por igual período, nas seguintes
situações:
13.9.1 - por solicitação do licitante, realizada através do chat do sistema Comprasnet, dentro do
período de 02 (duas) horas de convocação, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou
13.9.2 - de oficio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é
suficiente para o envio dos documentos retificados, complementares e/ou ajustados.
13.10 - Somente serão recebidas e analisadas as documentações mencionadas no subitem 13.7
anexadas no Sistema Comprasnet. Não serão aceitas e nem analisadas, sob hipótese alguma,
documentações enviadas via email ou qualquer outro meio que não for o Sistema Comprasnet.
13.11 - O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação.
13.12 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao Edital de licitação.
13.13 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes
convocados para a apresentação da documentação habilitatória,
13.14 – A habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação
econômico financeira.
13.15 - É dever do licitante encaminhar, em conjunto com a apresentação dos documentos de
habilitação, no prazo estabelecido no subitem 13.2, as comprovações constantes do SICAF ou
mantê-las devidamente atualizadas para que estejam vigentes, no respectivo sistema, no
momento da análise dos seus documentos de habilitação.
13.15.1 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
13.16 - As Certidões mencionadas nas alíneas do subitem 6.1.1.1 deverão estar devidamente
válidas/regulares no momento da análise das documentações de habilitação da licitante, sob pena
de inabilitação desta, salvo no caso disposto no subitem 13.17.
13.17 - Caso, mediante consulta ao SICAF da licitante, for detectado o registro de ocorrência
impeditiva indireta, o Pregoeiro suspenderá a sessão e realizará diligência para apurar o
respectivo registro. Tal medida busca evitar fraudes por parte de empresas que, estando
impedidas de participar de licitações, utiliza-se de outras empresas com o fim de burlar a
penalização. Caso, na referida diligência, seja configurada tal conduta, a licitante será declarada
inabilitada.
13.18 - O Pregoeiro irá verificar a existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no Portal da Transparência, no
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no
Portal do CNJ.
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14 – DO RECURSO
14.1 - Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 20 (vinte) minutos, de forma imediata após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do
sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade
superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
14.2 - As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata
de habilitação ou inabilitação.
14.3 - Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões,
no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da
interposição do recurso.
14.4 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser
aproveitados.
 
15 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1 - O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pela Autoridade competente, nos
termos do artigo 71, IV, da Lei nº 14.133/2021.

 
16 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado do primeiro
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período,
desde que comprovado que o preço é vantajoso.
16.2 – Homologado o resultado do Pregão e disponibilizada a Ata de Registro de Preços, no
Sistema Eletrônico de Informações (SEI), a licitante vencedora deverá assiná-la eletronicamente,
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de convocação.
16.3 - O prazo fixado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual
período, desde que a solicitação seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial,
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Justiça Federal do Amazonas.
16.4 - A possibilidade de aquisição dos materiais objetos da Ata de Registro de preços dependerá
da necessidade da unidade demandante, bem como disponibilidade orçamentária, não ficando a
Justiça Federal de Primeiro Grau do Amazonas obrigada a efetuar a aquisição do correspondente
objeto, podendo a aquisição ser realizada no quantitativo que for solicitado, respeitando o limite
máximo registrado na Ata de Registro de Preços.
16.5 - Será incluído na ata de registro de preços, na forma de anexo, o registro:
a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação no Pregão Eletrônico; e
b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original.
16.6 - Será respeitada, nas aquisições, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata de registro de preços.
16.7 - O registro a que se refere o subitem 16.5 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata de registro de
preços.
16.8 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a alínea “a”
do subitem 16.5 antecederão aqueles de que trata a alínea “b” do referido subitem.
16.9 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o
subitem 16.5 e o subitem 16.7 somente será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no subitem 16.2 deste Edital; ou
II - quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023.
16.10 - O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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16.11 - Serão admitidas adesões à Ata de Registro de Preços, conforme disposto no Capítulo VIII
do Decreto 11.462/2023, quando:
a) houver concordância do fornecedor beneficiário da ata, com declaração de que não haverá
prejuízos às obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata firmada com a SJAM; 
b) as aquisições ou contratações adicionais não excederem, por órgão ou entidade, a 50%
(cinquenta por cento) do quantitativo total de cada item do Instrumento Convocatório registrados
na Ata de Registro de Preços; 
c) os quantitativos das adesões, na totalidade, não excederem ao dobro do quantitativo total de
cada item registrado na Ata de Registro de Preços.
16.12 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados, nos termos dos artigos. 25 a
27 do Decreto 11.462/2023 e inciso IV, § 5º, art. 82 da Lei 14.133/2021.
16.13 - O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) descumprir as condições da Ata de registro de preços sem motivo justificado;
b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27 do Decreto
11.462/2023; ou
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
16.14 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, esta SJAM poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação, nos termos do
subitem 16.5 deste Edital.
16.15 - Os preços registrados poderão ser cancelados total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
a) por razão de interesse público;
b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
c) se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do art.
27 do Decreto 11.462/2023.
16.16 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de
fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso, decorrente de caso fortuito ou
de força maior devidamente comprovado.
16.17 - Informações da Ata serão disponibilizadas PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas)
e no sítio eletrônico da Justiça Federal do Amazonas.
 
17 - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
17.1 - Depois de homologado o resultado deste Pregão Eletrônico, em havendo a aquisição do
objeto da Ata de Registro de Preços, a Administração convocará o vencedor para assinar,
eletronicamente, o Contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de
convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da penalidade prevista no
subitem 18.1 deste edital.
17.2 - O prazo de convocação para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso, devidamente justificada, e
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
17.3 - Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o Contrato ou não aceitar ou não retirar
o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser
convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação nas condições
propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.
17.4 - Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 17.3, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital de
licitação, poderá:
17.4.1 - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

Edital de Licitação publicado (26093859)         SEI 0002317-45.2026.4.01.8002 / pg. 13



17.4.2 - adjudicar e celebrar o Contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
17.5 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas.
17.6 - A regra do subitem 17.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma
do subitem 17.4.1.
17.7 - Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se
a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.
17.8 – O contrato deverá ser assinado eletronicamente, através do Sistema Eletrônico de
Informações (SEI) do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.
17.9 - Caso o representante legal não tenha cadastro no sistema SEI do TRF1, será encaminhado
ao e-mail constante na proposta de preços tutorial com o passo a passo para realização do
cadastro.
17.10 - É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços
com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de
direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal
contratante, conforme artigo 3º da Resolução CNJ nº 07, de 18 de outubro de 2005, e alterações
posteriores.
17.11 - As disposições contratuais podem ser verificadas na Minuta do Contrato e seus Anexos.
 
18 - DAS PENALIDADES
18.1 -Em caso de descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, poderão ser
aplicadas as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 03 (três) anos (art. 156 da Lei
14.133/2021).
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.
18.2 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a da
alínea “b”.
18.3 - Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa:
18.3.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame.
18.3.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta ou ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação, em
especial quando:
18.3.2.1 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
18.3.2.2 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
18.3.2.3 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a contratação;
18.3.2.4 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
18.3.2.4.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
18.3.2.4.2 -  Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
18.3.2.4.3 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013.
18.4 - A empresa que incorrer nas infrações previstas nos subitens 18.3.1, 18.3.2 e 18.3.2.2,
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ensejará na sanção prevista na alínea “c”, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, sem prejuízo da sanção prevista na alínea “b” do subitem 18.1.
18.5 - A empresa que cometer as infrações previstas nos subitens 18.3.2.3, 18.3.2.4 e 18.3.2.4.3,
será aplicada a pena prevista na alínea “d” do subitem 18.1.
18.6 - O atraso injustificado na entrega/execução do objeto contratado ou qualquer outra infração,
sujeitará a Contratada à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculado
sobre o valor total do empenho ou sobre a parte não entregue/executada, até o limite de 10 (dez)
dias corridos.
18.7 - A partir do 11º dia, a multa diária será de 1% (um por cento), até o limite de 8% (oito por
cento), considerado o limite total de 13% (treze por cento) da multa cumulada com a penalidade
do subitem 18.6.
18.8 - Nas hipóteses em que não haja prefixação do termo inicial ou final para cumprimento de
obrigações, o Contratante, mediante hábil notificação, fixará os prazos a serem cumpridos. O
descumprimento da obrigação no prazo fixado constituirá em mora a Contratada, hipótese que
fará incidir a sanção prevista no subitem 18.5.
18.9 - A inexecução parcial ou total deste instrumento por parte da Contratada poderá ensejar a
resolução contratual, com cancelamento do saldo de empenho e a aplicação de multa no
percentual de 15% (quinze por cento) sobre a parte não entregue/executada ou sobre o valor total
contratado, sem prejuízo da sanção prevista na alínea “c” do subitem 18.1.
 18.10 - A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento das
obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito,
devidamente comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de
fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições deste Edital ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de
terceiro reconhecido pela Administração, em documento contemporâneo à sua ocorrência.
18.11 - A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para execução, deverá ser
encaminhada ao Contratante até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, ficando
exclusivamente a critério do Contratante a sua aceitação.
18.12- O pedido de prorrogação extemporâneo ou não justificado na forma disposta neste subitem
será prontamente indeferido, sujeitando-se a Contratada às sanções previstas neste instrumento.
18.13 -Descumprida a obrigação no prazo fixado, poderá o Contratante, por exclusiva vontade,
estabelecer data-limite para seu cumprimento, hipótese que não elidirá a multa moratória
prevista na alínea b.
18.14 -O valor das multas poderá ser deduzido dos créditos existentes em favor da contratada ou
recolhido ao Tesouro Nacional, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da
notificação, ou, ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente (art. 156, §8º da Lei
14.133/2021).
18.15 -A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida de
regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
 
19 - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
19.1 - Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a
ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico selic.am@trf1.jus.br.
19.2 - O Pregoeiro, auxiliado pelo setor demandante desta Contratação, decidirá sobre a
impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
19.3 - A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional
que deverá ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do processo de licitação.
19.4 - Acolhida a impugnação contra o Edital e seus anexos, será definida e publicada nova data
para realização do certame, observados os prazos fixados no art. 17 da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 73, de 30/09/2022.
19.5 - Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis
antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico
selic.am@trf1.jus.br.
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19.6 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 03 (três) dias úteis
contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura
do certame.
19.7 - As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas,
dentro do prazo estabelecido nos subitens 19.2 e 19.6 deste Edital, no divulgadas no portal
Comprasnet (https://www.gov.br/compras/pt-br/ ) e sítio eletrônico do Tribunal Regional Federal da
Primeira Região (https://sistemas.trf1.jus.br/licitacoes/),  para os interessados.
Ao acessar o link acima, o usuário deverá:
1. No campo “Órgão”, selecionar a opção “Seção Judiciária do Amazonas”;
2. Em seguida, no campo “Número", deverá colocar o número do Pregão "90011/2026" e, ao lado,
no campo "ano”, preencher o ano da licitação "2026", e no campo “Situação”, selecionar a
expressão “Em andamento”;
3. Preenchidos os dados anteriormente informados, o usuário deverá clicar no campo “Pesquisar”;
4. Por fim, para ter acesso ao Edital e os seus correspondentes anexos e demais informações
relativas ao Pregão Eletrônico, o usuário deverá, na próxima tela, clicar em “90011/2026”.
 
20 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica a
plena aceitação das condições estipuladas neste Edital e seus Anexos.
20.2 - A autoridade superior da Justiça Federal do Amazonas poderá revogar o procedimento
licitatório por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável,
de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.
20.3 - O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de
fato superveniente devidamente comprovado.
20.4 - Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam.
20.5 - Na hipótese da ilegalidade de que trata o subitem 20.2 ser constatada durante a execução
contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021.
20.6 - As decisões do Pregoeiro serão consideradas definitivas somente após terem sido
homologadas pela autoridade competente da Justiça Federal do Amazonas.
20.7 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finalidade e a segurança da contratação.
20.8 – A Justiça Federal do Amazonas poderá excluir qualquer licitante, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis, sem que a este assista o direito de reclamar indenização ou ressarcimento, se
chegar ao seu conhecimento, em qualquer fase do processo licitatório, fato ou circunstância que
desabone a idoneidade do licitante.
20.9 - Alterações das condições deste Edital, bem como informações adicionais, serão divulgadas
no portal Comprasnet (https://www.gov.br/compras/pt-br/ ) e sítio eletrônico do Tribunal Regional
Federal da Primeira Região (https://sistemas.trf1.jus.br/licitacoes/), ficando as licitantes obrigadas
a acessá-las para ciência.
20.10– O representante da empresa vencedora, após a homologação do Certame, deverá,
obrigatoriamente, cadastrar-se, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ao Sistema Eletrônico de
Informações (SEI), para fins de acesso externo ao referido Sistema. O acesso externo torna-se
necessário para a realização de assinatura eletrônica do Contrato e demais documentações dele
decorrentes, sendo feitos através do link “https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0”, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no item 18 deste edital.
20.11 – Caso o representante da empresa já tenha cadastro no Sistema SEI, será dispensado dos
procedimentos estabelecidos no subitem 20.10, devendo, neste caso, efetuar a assinatura, por
meio do acesso ao link supracitado, quando o documento for devidamente disponibilizado.
20.12 - Após o cadastro no SEI, as respectivas unidades poderão disponibilizar o acesso para a
licitante assinar os documentos, nos prazos estipulados pela Administração.
20.13 - Em todo processo do Pregão Eletrônico 90011/2026 devem ser observados os ditames da
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lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) - LGPD.
20.14 - Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, o seguinte
anexo:

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DA CONTRATAÇÃO e ETP;25963267
ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 3º DA
RESOLUÇÃO/CNJ Nº 07/2005;
ANEXO IV - CRIMES AMBIENTAIS
ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO E SEUS ANEXOS.
 
Manaus-AM, na data da assinatura.

 
Helena Maria Cenci

Pregoeira

Documento assinado eletronicamente por Helena Maria Cenci, Analista Judiciário, em
15/10/2026, às 08:20 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf1.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 26093859 e o código CRC BD081AE9.

 
ORIENTAÇÕES GERAIS PARA DOWNLOADS DOS ANEXOS I, II, III, IV e V DESTE EDITAL
 
Instruções de acesso:
Os documentos podem ser acessados por meio do link (https://www.gov.br/compras/pt-br/):
1.Em Contratações;
2. Compras eletrônicas - Parâmetro de Pesquisa: em Situação: andamento - Etapa: abertas para
participação - Modalidade: pregão - Número da compra: 90011/2026 - Pesquisa;
3. Acompanhar contratação - Downloads relacionados - Edital e anexos.
4. Em seguida, basta acessar, dentre os arquivos relacionados, o documento desejado.

 
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

DO OBJETO
O presente Termo de Referência tem por objetivo a contratação de empresa para o fornecimento
de 300 Nobreaks, a fim de atender às necessidades da Seção Judiciária do Amazonas, de acordo
com as condições, especificações e quantidades constantes neste Termo e em seu anexo.
 
DA JUSTIFICATIVA
  A aquisição dos nobreaks justifica-se pelas seguintes razões:
  1 - Evitar a interrupção inesperada de atividades diárias provocada por quedas bruscas de energia elétrica;
  2 - Mitigar os impactos e oscilações, picos de tensão e substensão na rede elétrica primária;
  3 - Proteger computadores, servidores de informática e sistemas de segurança contra queimas e danos
estruturais;
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  4 - Conceder tempo hábil para o salvamento de arquivos e processos em execução, evitando a corrupção de
banco de dados;
  5 - Reposição destes equipamentos no estoque da seccional, tendo em vista não possuirmos atualmente
nenhuma unidade disponível para disponibilização imediata.
 
DA PREVISÃO NO PCA DE 2026
 
O objeto da contratação está previsto no plano de contratações anual 2026 sob o ID SJAM/ SEMAP 0001/2026.
 
DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
O elemento de despesa é 44.90.52.30 - Material Permanente (Máquinas e Equipamentos Energéticos).
 
DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 
O custo estimado total da contratação, conforme apurado na Plataforma Banco de Preços é de R$  314.682,00.
 
DA BASE LEGAL E ENQUADRAMENTO DO OBJETO
 
Modalidade e tipo de licitação
Recomenda-se que esta licitação seja efetuada nos moldes de Pregão Eletrônico conforme disposto no
inciso I, art. 28 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, visto se tratar de contratação de bem comum, cujos
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações
usuais de mercado.
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27
de setembro de 2021.
 
Forma e critérios de seleção do fornecedor
Será adotado o critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
 
Critério de aceitabilidade da proposta
Adjudicação por ITEM.
 
Tipo de Empenho
Ordinário.
 
Natureza da contratação
O objeto da contratação não é de natureza contínua.
O fornecimento do objeto da contratação será de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento do
empenho pelo fornecedor.
 
Do Registro de preços
Deverá ser adotado o Sistema de Registro de Preços, conforme estabelece o inciso II, artigo 40 da Lei n°
14.133, de 2021, se justifica uma vez que será realizada contratação para mais de um órgão da administração
em consonância com o inciso III, art. 3º do Decreto 11.462/2023.
O prazo de vigência da Ata será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos do
art. 84 da Lei n° 14.133, de 2021.
 
DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS, COOPERATIVAS, ME/EPP E PESSOAS FÍSICAS NO
CERTAME
Segundo os ditames da Lei 14.133/2021 não há obice à participação de Consórcios, Sociedades
Cooperativas, Pessoas Físicas e ME/EPP nas licitações sob a modalidade de Pregão Eletrônico.
Com relação às ME/EPP, haverá a participação exclusiva destas empresas no certame quando o
valor total do item não ultrapassar a R$ 80.000,00. 
 
TERMO DE JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA NÃO APLICAÇÃO DE COTA RESERVADA DE ATÉ
25% PARA MICROEMPRESAS E EPP
DO OBJETO E DA REGRA GERAL
 
Trata-se de procedimento licitatório para a aquisição de nobreaks destinados a atender às necessidades da
Administração Pública. Como regra geral, a Lei Complementar nº 123/2006 estabelece a obrigatoriedade de
reservar cota de até 25% para a contratação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) em
certames para aquisição de bens de natureza divisível. 
 
DA EXCEÇÃO LEGAL: PREJUÍZO AO CONJUNTO E PERDA DE VANTAGEM ECONÔMICA
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A própria Lei Complementar nº 123/2006, em seu artigo 49, inciso III, afasta a obrigatoriedade da cota
reservada quando o tratamento diferenciado se mostrar desvantajoso para a administração pública ou violar o
princípio da eficiência. 
No presente caso, a divisão do objeto em cotas (geral e reservada) para a compra de nobreaks compromete a
eficiência administrativa e a padronização tecnológica, conforme os fundamentos a seguir: 
 
DOS FUNDAMENTOS TÉCNICOS E ECONÔMICOS:
Padronização e Compatibilidade Técnica: A aquisição de nobreaks de um único fornecedor e fabricante
garante a homogeneidade do parque tecnológico. Equipamentos de uma mesma linha editorial e técnica
utilizam os mesmos softwares de gerenciamento, baterias compatíveis e módulos de expansão idênticos,
facilitando a operação por parte da equipe de TI. 
Economia em Escala e Custos de Manutenção: Concentrar a demanda em um único fornecedor atrai propostas
economicamente mais vantajosas devido ao ganho de escala. Além disso, a manutenção preventiva e
corretiva torna-se centralizada, reduzindo custos operacionais com múltiplos contratos de assistência técnica. 
Responsabilidade Única por Garantia (Single Point of Contact): Caso o sistema de energia apresente falhas, a
existência de múltiplos fornecedores de nobreaks pode gerar um conflito de responsabilidades ("jogo de
empurra") sobre qual equipamento causou a instabilidade. O fornecedor único assume a responsabilidade
integral pelo perfeito funcionamento da solução de energia contratada. 
Logística e Gerenciamento do Contrato: A gestão de um único contrato e de uma única marca reduz
drasticamente o custo operacional da fiscalização, otimizando o tempo do fiscal do contrato e mitigando
riscos de atraso na entrega. 
 
CONCLUSÃO:
Diante do exposto, resta demonstrado de forma clara e objetiva que a segregação do lote em cota reservada
para ME/EPP traria severos prejuízos de ordem técnica, operacional e financeira para este órgão. 
Portanto, com fulcro no art. 49, inciso III, da LC nº 123/2006 (e em consonância com as diretrizes da Lei nº
14.133/2021), submete-se a presente justificativa para aprovação da SEAJU, para que a aquisição dos
nobreaks ocorra em lote único e sem a divisão de cotas. 
DA PROTEÇÃO DE DADOS
Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da lei 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados) - LGPD, notadamente os relativos às medidas de segurança e controle para
proteção dos dados pessoais a que tiver acesso mercê da relação jurídica estabelecida, mediante
a adoção de boas práticas e de mecanismos eficazes que evitem acesso não autorizados,
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma
de tratamento inadequado ou ilícito de dados.
 
DA SUSTENTABILIDADE 
Além dos critérios de sustentabilidade citados no ETP, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e normas específicas
da Justiça Federal:
Para todos os itens serão solicitados os seguintes critérios: Os produtos não devem conter
substâncias perigosas como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio
(Cd), bifenilpolibromados(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs) em concentração acima da
recomendada pela Diretiva 2002/95/EC do Parlamento Europeu, também conhecida como diretiva
RoHS27 (Restriction of Certain Hazardous Substances), sendo que o atendimento a essa diretriz
deve ser comprovado por meio de certificado ou por declaração do fabricante, nos termos do
inciso IV do Art. 5º da Instrução Normativa nº 01/2010 do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão.
O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar juntamente com a
proposta comprovação de que os bens ofertados não contêm substâncias perigosas em
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis - 4ª Edição, revista, atualizada, ampliada - agosto 2021 - Advocacia Geral da União
(AGU). Consultoria Geral da União).
Vale destacar que é impossível identificar no ETP todos os materiais recicláveis possíveis de
serem utilizados nas embalagens dos equipamentos, pois há muitos tipos e formas de materiais
recicláveis. É comum que os equipamentos venham embalados em caixas de papelão ou papel,
mas no interior estejam acondicionados em embalagens de isopor e plástico, sendo os referidos
materiais também recicláveis e podem ser admitidos como critérios de sustentabilidade. Desse
modo, prever apenas um tipo de material sem atentar para as diversidades de mercado poderá
comprometer a competitividade do certame.
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É dever da CONTRATADA fornecer equipamentos sustentáveis, comprovados por documento de
certificação (ou na sua falta, por meio de diligências do órgão), em atenção ao Decreto nº 10.240,
de 12 de fevereiro de 2020, que estabelece a implementação de sistema de logística reversa de
produtos eletroeletrônicos e seus componentes de uso doméstico.
Por fim, para efeito de cumprimento dos critérios de sustentabilidade, deverão ser observadas as
regras estabelecidas nas normas vigentes relativas ao desenvolvimento sustentável nas licitações
e contratações públicas, bem como normas específicas da Justiça Federal.
O art. 33 da Lei n. 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos preceitua:
Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno
dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza
urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e
coemrciantes de:
...
III -  Pilhas e Baterias;
...
§ 4º Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou
distribuidores, dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de
outros produtos ou embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 1ª.
 
DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA E PAGAMENTO
Prazos para liquidação e pagamento:
A liquidação ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis, contados da data do atesto da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente;
O pagamento das faturas será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da data da
liquidação, inciso VI, Art. 92 da Lei 14.133/2022
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
 
DO PRAZO PARA ENTREGA DO OBJETO 
O prazo para entrega do objeto do empenho será de até 30 (trinta dias corridos), contados a partir
do recebimento do empenho pelo fornecedor.
 
DO REAJUSTE
 
Os preços registrados poderão ser reajustados, desde que observado o intervalo mínimo de um ano,
vinculada à data do orçamento estimativo, considerando o disposto no inciso IV, §5º, art. 82 da Lei
14133/2021 (atualização periódica dos preços registrados).
O reajuste será mediante a aplicação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente.
O reajuste será realizado por apostilamento.
 
DAS PENALIDADES/SANÇÕES
Em caso de descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, poderão ser aplicadas as seguintes
sanções:
a) advertência;
b) multa;
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c) impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 03 (três) anos (art. 156 da Lei
14.133/2021).
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”.
Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa:
1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta ou ensejar o
retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação, em especial quando:
3. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
contratação;
6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
7. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
8. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013.
10. A empresa que incorrer nas infrações previstas nos subitens 1, 2 e 4, ensejará na sanção prevista na
alínea “c”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, sem prejuízo da sanção prevista na
alínea “b”.
11. À empresa que cometer as infrações previstas nos subitens 5, 6 e 9, será aplicada a pena prevista na
alínea “d”.
12. O atraso injustificado na entrega/execução do objeto contratado ou qualquer outra infração, sujeitará a
Contratada à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor total do
empenho ou sobre a parte não entregue/executada, até o limite de 10 (dez) dias corridos.
A partir do 11º dia, a multa diária será de 1% (um por cento), até o limite de 8% (oito por cento), considerado
o limite total de 13% (treze por cento) da multa cumulada com a penalidade do subitem 12.
Nas hipóteses em que não haja prefixação do termo inicial ou final para cumprimento de obrigações, o
Contratante, mediante hábil notificação, fixará os prazos a serem cumpridos. O descumprimento da obrigação
no prazo fixado constituirá em mora a Contratada, hipótese que fará incidir a sanção prevista no subitem 11.
A inexecução parcial ou total deste instrumento por parte da Contratada poderá ensejar a resolução
contratual, com cancelamento do saldo de empenho e a aplicação de multa no percentual de 15% (quinze por
cento) sobre a parte não entregue/executada ou sobre o valor total contratado, sem prejuízo da sanção
prevista na alínea “c”.
A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento das obrigações
decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada,
acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou
imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições deste Edital ou que
impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração, em documento
contemporâneo à sua ocorrência.
A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para execução, deverá ser encaminhada ao Contratante
até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, ficando exclusivamente a critério do Contratante a sua
aceitação.
A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento das obrigações
decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada,
acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou
imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições deste Termo de
Referência ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração, em
documento contemporâneo à sua ocorrência.
A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para execução, deverá ser encaminhada ao Contratante
até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, ficando exclusivamente a critério do Contratante a sua
aceitação.
O pedido de prorrogação extemporâneo ou não justificado na forma disposta neste subitem será prontamente
indeferido, sujeitando-se a Contratada às sanções previstas neste instrumento.
Descumprida a obrigação no prazo fixado, poderá o Contratante, por exclusiva vontade, estabelecer data-
limite para seu cumprimento, hipótese que não elidirá a multa moratória prevista na alínea b.
O valor das multas poderá ser deduzido dos créditos existentes em favor da contratada ou recolhido ao
Tesouro Nacional, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação, ou, ainda, quando
for o caso, cobrados judicialmente (art. 156, §8º da Lei 14.133/2021).
A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida de regular processo
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas a fim de que os materiais sejam
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entregues nas dependências da Seção Judiciária do Amazonas, tais como impostos, tarifas, taxas,
salários, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, seguros,
fretes de entrega, entre outros.
Entregar o material solicitado no prazo máximo definido na proposta de preços apresentada na
licitação, contado da data de recebimento da Ordem de Fornecimento.
Efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações dos objetos, cuja entrega foi
embargada, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da data do recebimento da notificação
pela CONTRATANTE.
Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados ao Tribunal e/ou
terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de
segurança, quando da execução dos trabalhos de entrega.
Fornecer, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, os equipamentos, juntamente com
todos os itens acessórios de hardware e software necessários à perfeita instalação e
funcionamento, incluindo cabos, conectores, suportes, drivers de controle e programas de
configuração etc.
Proceder à entrega de equipamentos novos de primeiro uso, acondicionados adequadamente em
caixas lacradas de forma a propiciar completa segurança durante o transporte, nas localidades
indicadas.
Todos os equipamentos deverão ser fornecidos com todos os manuais e quaisquer outros
elementos acessórios necessários ao seu perfeito funcionamento e adequação ao ambiente
existente, além de demais literaturas técnicas pertinentes, bem como respectivas notas fiscais
e/ou faturas.
Caso os equipamentos entregues sejam diferentes do equipamento homologado, será
considerado como não entregue e a contagem do prazo de entrega não será interrompida devido
à rejeição destes.
Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade pelo deslocamento dos seus
técnicos ao local para manutenção do equipamento, bem como pela retirada e entrega e por
todas as despesas de transporte, frete e seguro correspondente.
Comunicar à CONTRATANTE, antes de findo o prazo de entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
Atender prontamente às solicitações do CONTRATANTE acerca de dúvidas quanto a
procedimentos de instalação, configuração ou atualização dos produtos.
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo o CONTRATANTE,
a qualquer tempo, exigir as respectivas comprovações.
Substituir, obrigatoriamente, sem ônus para o CONTRATANTE, o equipamento entregue que venha
a apresentar defeito de fabricação durante o período de garantia.
Respeitar os prazos contratuais máximos de atendimento de chamados técnicos.
Fornecer manuais em português do Brasil de instalação, operação e configuração para todos os
itens da solução.
Poderá ser fornecido em meio eletrônico ou através de acesso a Home Page do fabricante.
Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados ao Tribunal e/ou
terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de
segurança, quando da execução dos trabalhos de entrega.
Comprovar, no momento da entrega, a origem dos itens importados, bem como quitação dos
tributos de importação a eles referentes, caso o objeto ofertado seja de origem estrangeira.
Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse do
CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do
contrato, respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações e às
regras de negócio, devendo orientar seus empregados nesse sentido.

 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Emitir, explicitamente, decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à entrega
dos bens, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
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ou de nenhum interesse para a entrega dos equipamentos, no prazo máximo de 1 (um) mês,
contado do recebimento pelo CONTRATANTE, podendo ser prorrogado, motivadamente, por igual
período.
Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada no cumprimento do objeto desta
contratação, determinando, de imediato, a adoção de medidas necessárias à solução dos
problemas;
Receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento da unidade
responsável pelo recebimento;
Recusar o recebimento do objeto que não estiver em conformidade com as especificações
constantes da proposta apresentada pela CONTRATADA;
Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do produto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
O representante da administração deverá comunicar à autoridade superior, em tempo hábil e por
escrito, as situações que impliquem em atraso e descumprimento de dispositivos constantes
deste Termo, para adoção dos procedimentos necessários à aplicação das sanções cabíveis,
resguardados os Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa.
Permitir acesso do pessoal da empresa licitante às dependências da Seção Judiciária do Amazonas
para a entrega e/ou troca do objeto contratado, respeitadas as normas que disciplinam a
segurança do patrimônio e das pessoas.
Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens,
de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência.
Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções realizadas;
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal com o valor exato dimensionado pela
fiscalização com base na Avaliação de Resultado.
 
DO RECEBIMENTO DO OBJETO
Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de até 07 (sete) dias úteis
a contar da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações e demais condições
estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 07 (sete) dias úteis, a contar do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado e atesto da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, na
hipótese de não haver qualquer irregularidade, o que não exime o fornecedor de reparar
eventuais defeitos constatados posteriormente.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade pela perfeita entrega do
bem, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
Os materiais serão recusados nos seguintes casos:
Quando entregues com especificações técnicas inferiores às contidas neste Termo de Referência
e/ou proposta.
Quando entregues com especificações técnicas inferiores às que foram apresentadas ao
CONTRATANTE a título de amostra.
Todo o lote entregue deverá ser substituído, caso ocorra a incidência de defeitos de fabricação,
em quantidade igual ou superior a 10% (dez por cento) do total dos bens/materiais entregues. A
devolução ocorrerá a qualquer tempo, independente de transcorrido o prazo de recebimento
definitivo, às expensas da CONTRATADA.
Enquanto não solucionada a pendência, ficarão suspensos os prazos para o recebimento
definitivo.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
O embargo do recebimento definitivo do objeto não implicará dilatação do prazo de entrega nem
servirá de base para justificar qualquer atraso, não acarretando ônus para o Tribunal Regional
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Federal da Primeira Região.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.
 
DAS DOCUMENTAÇÕES DE PROPOSTA
Documentações de Proposta de Preços a serem anexadas:
CARTA PROPOSTA contendo a descrição do serviço ofertado, conforme modelo disposto no Anexo
II deste Edital, e atendendo aos seguintes dispositivos:
a) deverá ser redigida em português, sem emendas, rasuras, cotações alternativas ou entrelinhas,
fazendo constar da mesma o seu nome e o número do seu registro no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas, além de indicar o endereço, e-mail e seu telefone de contato, bem como fazer
menção ao número deste Pregão;
b) deverá informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta)
dias corridos, contado do dia útil imediatamente posterior ao indicado no preâmbulo deste Edital;
c) deverá informar o prazo de entrega, qual seja, 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota
de empenho;
d) Indicar o prazo de garantia mínima de 12 meses, conforme disposto no Termo de Referência
(Anexo I do Edital);
e) deverá indicar o nome e os números dos documentos (RG e CPF) do representante legal da
empresa, que assinou a proposta de preços apresentada. Caso o Representante Legal da empresa
não esteja contemplado para tal no Contrato Social ou Estatuto da empresa, deverá apresentar
procuração dando-lhe poderes para assinatura da proposta de preços;
f) deverá conter especificações claras e detalhadas do objeto ofertado, obedecidas as condições
contidas no Anexo I - Termo de Referência e no Anexo II – Modelo de Proposta de Preços. Conter,
além das informações dispostas nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e "e" do subitem 5.1.1, os valores
unitário e total do item ofertado compatíveis com os preços correntes no mercado, sem quaisquer
acréscimos em virtude de expectativa inflacionária, em moeda corrente nacional, limitado a 02
(dois) dígitos após a vírgula. Deverá, obrigatoriamente, mencionar na proposta de preços a marca,
modelo e referência do equipamento ofertado.
g) anexar à Proposta de Preços um dos seguintes documentos: catálogo(s), link, folheto(s),
impresso(s) ou publicações originais do fabricante que conste as especificações técnicas para fins
de análise em relação às especificações contidas  de Referência;
h) A marca, modelo e referência constantes no documento mencionado na alínea “g” deste
subitem deverão ser as mesmas indicadas na proposta de preços apresentada;
i) Em não havendo a juntada do referido documento objeto da alínea “g” deste subitem, poderá o
Pregoeiro, auxiliado pela unidade demandante, e desde que na Proposta de Preços seja
mencionada marca, modelo e referência do objeto ofertado, realizar consulta a sitio eletrônico do
fabricante para a obtenção das especificações técnicas do objeto.
A participação no certame, com a apresentação das documentações de proposta, implicará plena
aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos, não
se lhe reconhecendo o direito à arguição de omissões, enganos ou erros posteriores que
encerrem a pretensão de alterar o valor ofertado.
 
DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS ITENS CONTRATADOS:
Os itens descritos no ANEXO I serão destinados à cidade de Manaus e serão entregues:
Na Justiça Federal de 1° Grau no Amazonas - Av. André Araújo, 25, bairro Aleixo, Cep 69060-000,
Cidade de Manaus/AM.
 
DA UNIDADE FISCALIZADORA
A fiscalização do contrato ficará a cargo da Seção de Material e Patrimônio - SEMAP.
E-mail: semap.am@trf1.jus.br

Edital de Licitação publicado (26093859)         SEI 0002317-45.2026.4.01.8002 / pg. 24



 
 
ANEXO I - DOS ITENS OBJETO DA CONTRATAÇÃO:

 

ITENS PARA ENTREGA NA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS - MANAUS
 

Quantidade 

 

Nome do item

 

Descrição Detalhada
 
 
 
 

 

 

 

 

300

 

 

 

 

 

  

 

Nobreak de 1400VA

 

 

     Nobreak de 1400VA, com as
seguintes características:

Potência em watts: 700 watts ou
superior;
Potência nominal: 1400VA
Topologia: Interativo;
Forma de onda: Senoidal por
aproximação (Semi-Senoidal/PWM);
Tensão de entrada: 115V / 220V
(bivolt automático);
Tensão de saída: 115V/127V ou
selecionável;
Quantidade de tomadas: 06 tomadas
tripolares de saída - padrão NBR
14136 (10A);
Barramento: 24V;
Leds: Nos indicadores visuais (rede e
bateria);
Alarme sonoro personalizado: Avisa
em caso de bateria baixa;
Painel Frontal em ABS;
Baterias: Sistema composto por 2
baterias seladas (VRLA) de 12V e 7Ah
ou 9Ah, livres de manutenção e à
prova de vazamento; 
Carregador de bateria inteligente;
Nível de ruído: Deve trabalhar em
silêncio durante o funcionamento
normal em modo bateria e em rede;
Fusível: Fusível de entrada com
unidade reserva;
Fator de Potência: 0,5 ou superior;
Autoteste da Bateria: Avalia a saúde
da bateria periodicamente;
Cabo de alimentação padrão NBR
14136;
Proteções ativas: Sistema inteligente
contra sobrecarga, curto-circuito no
inversor, sobretemperatura e surtos
elétricos;
Garantia e Assistência Técnica: 
Os equipamentos deverão possuir
garantia mínima de 12 (doze) meses,
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP COMPLETO - 25962758

(para contratação de bens permanentes e de consumo, serviços em geral, obras e
serviços de engenharia por licitação)

Guia de suporte ao preenchimento do ETP: 20487579
 

 

contados a partir da data do
recebimento definitivo. 
A assistência técnica deverá ser
prestada na cidade Manaus, estado
do Amazonas.

 

ID (PAC):
ID PCA SJAM/ SEMAP 0001/2026

D. Proposta de solução
D.1. Alternativas de solução disponíveis no mercado

Solução
nº

Descrição das alternativas de solução
disponíveis no mercado

Fontes de consulta
(órgãos públicos que
adotaram a solução,
fornecedores etc.)

Link das
consultas
(doc. SEI)

1 Aquisição de Nobreaks para a SJ-AM, UAA-TFE e
Subseção de Tabatinga

Justiça Federal do
Amazonas - Pregão

0006305-
79.2023.4.01.8002

2 Aquisição de Nobreaks para a Subseção de
Tabatinga

Justiça Federal do
Amazonas - Pregão

0003575-
27.2025.4.01.8002

D.2. Estimativa de preços das soluções encontradas
Nova estimativa de preços feita na plataforma Registro de Preços (id. 25750688).

D.3. Razões da escolha da melhor solução (justificar técnica e economicamente o que o levou a
escolher a solução)

A aquisição se faz necessária devido a necessidade de assegurar a continuidade e a segurança das
atividades administrativas e institucionais, em virtude das frequentes quedas e oscilações no fornecimento
de energia elétrica verificadas no município de Manaus. Essas interrupções têm ocasionado desligamentos
inesperados de equipamentos essenciais, como computadores e impressoras, podendo resultar em perdas
de dados, interrupção de serviços, comprometimento de documentos em elaboração e, potencialmente,
danos irreversíveis a componentes eletrônicos sensíveis.
Cabe ressaltar que o nobreak (ou UPS – Uninterruptible Power Supply) é um equipamento indispensável
para assegurar a estabilidade no fornecimento de energia aos dispositivos conectados, oferecendo
autonomia temporária durante as quedas de energia e possibilitando o desligamento seguro dos
equipamentos em casos de interrupção prolongada. Além disso, o nobreak atua como regulador de tensão,
protegendo os equipamentos contra picos, variações e distúrbios elétricos, o que contribui
significativamente para a durabilidade e o bom desempenho dos ativos de TI e demais dispositivos
eletrônicos.
Assim, a aquisição proposta visa mitigar os riscos operacionais decorrentes das instabilidades elétricas,
preservar o patrimônio público, garantir a integridade das informações institucionais e assegurar a
continuidade dos serviços prestados, em conformidade com os princípios da eficiência e da economicidade
previstos no art. 37 da Constituição Federal.

D.4. Justificativas para o parcelamento ou não da solução
Conforme as disposições contidas no Acórdão TCU 108/2006 - Plenário, o parcelamento da solução deve
ser evitado quando for tecnicamente e economicamente inviável:
                       3.7. Resumindo, a divisibilidade é obrigatória e só pode ser evitada por dois motivos: quando
for tecnicamente inviável ou quando for economicamente inviável. 

D.4.1. Aplicação de cotas a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP)
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(somente para bens de natureza divisível em que cada item ou lote de licitação tiver valor
estimado superior a R$ 80.000,00)

TERMO DE JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA NÃO APLICAÇÃO DE COTA RESERVADA DE ATÉ 25%
PARA MICROEMPRESAS E EPP
DO OBJETO E DA REGRA GERAL
 
Trata-se de procedimento licitatório para a aquisição de nobreaks destinados a atender às necessidades
da Administração Pública. Como regra geral, a Lei Complementar nº 123/2006 estabelece a
obrigatoriedade de reservar cota de até 25% para a contratação de Microempresas (ME) e Empresas de
Pequeno Porte (EPP) em certames para aquisição de bens de natureza divisível. 
DA EXCEÇÃO LEGAL: PREJUÍZO AO CONJUNTO E PERDA DE VANTAGEM ECONÔMICA
A própria Lei Complementar nº 123/2006, em seu artigo 49, inciso III, afasta a obrigatoriedade da cota
reservada quando o tratamento diferenciado se mostrar desvantajoso para a administração pública ou
violar o princípio da eficiência. 
No presente caso, a divisão do objeto em cotas (geral e reservada) para a compra de nobreaks
compromete a eficiência administrativa e a padronização tecnológica, conforme os fundamentos a seguir: 
 
DOS FUNDAMENTOS TÉCNICOS E ECONÔMICOS:
Padronização e Compatibilidade Técnica: A aquisição de nobreaks de um único fornecedor e fabricante
garante a homogeneidade do parque tecnológico. Equipamentos de uma mesma linha editorial e técnica
utilizam os mesmos softwares de gerenciamento, baterias compatíveis e módulos de expansão idênticos,
facilitando a operação por parte da equipe de TI. 
Economia em Escala e Custos de Manutenção: Concentrar a demanda em um único fornecedor atrai
propostas economicamente mais vantajosas devido ao ganho de escala. Além disso, a manutenção
preventiva e corretiva torna-se centralizada, reduzindo custos operacionais com múltiplos contratos de
assistência técnica. 
Responsabilidade Única por Garantia (Single Point of Contact): Caso o sistema de energia apresente
falhas, a existência de múltiplos fornecedores de nobreaks pode gerar um conflito de responsabilidades
("jogo de empurra") sobre qual equipamento causou a instabilidade. O fornecedor único assume a
responsabilidade integral pelo perfeito funcionamento da solução de energia contratada. 
Logística e Gerenciamento do Contrato: A gestão de um único contrato e de uma única marca reduz
drasticamente o custo operacional da fiscalização, otimizando o tempo do fiscal do contrato e mitigando
riscos de atraso na entrega. 
CONCLUSÃO:
Diante do exposto, resta demonstrado de forma clara e objetiva que a segregação do lote em cota
reservada para ME/EPP traria severos prejuízos de ordem técnica, operacional e financeira para este
órgão. 
Portanto, com fulcro no art. 49, inciso III, da LC nº 123/2006 (e em consonância com as diretrizes da Lei nº
14.133/2021), submete-se a presente justificativa para aprovação da SEAJU, para que a aquisição dos
nobreaks ocorra em lote único e sem a divisão de cotas. 

E. Requisitos da solução escolhida
E.1. Requisitos qualitativos e quantitativos (e análise das contratações anteriores)

Os requisitos qualitativos e quantitativos estão descritos no Termo de Referência, no campo "Descrição
dos itens a serem adquiridos".

E.2. Critérios de sustentabilidade
1 - Produtos com menor emissão de poluentes e substâncias tóxicas.
2 - Equipamentos com selo de eficiência energética.
3 - Preferência por materiais reciclados, biodegradáveis ou de fontes renováveis.
 

E.3. Critérios de acessibilidade
Requisitos como acessibilidade e inclusão não estão contemplados no escopo das soluções propostas.

E.4. Demonstração de que o mercado atende aos requisitos mínimos (nos casos de licitação
que compreendam bens permanentes e/ou bens de consumo)

ItensRequisitos
mínimos

- Fabricante 1
- Modelo
- Critérios de
sustentabilidade
e/ou
acessibilidade
- Fontes de
consulta (link

- Fabricante 2
- Modelo
- Critérios de
sustentabilidade
e/ou
acessibilidade
- Fontes de
consulta (link SEI)

- Fabricante...
- Modelo
- Critérios de
sustentabilidade
e/ou
acessibilidade
- Fontes de
consulta (link

Justificativa

Caso alguma
especificação
(requisitos mínimos)
deva ser mantida,
ainda que não
atendida por pelo
menos três dos
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SEI) SEI) fabricantes listados.

1

Os requisitos
mínimos
estão
descritos no
Termo de
Referência.

Compras.gov
(23779932)

Ilumel Materiais
Elétricos
(23779965)

Chipart
(23779971)  

F. Descrição da solução como um todo
F.1. Resultados pretendidos com a solução escolhida

        Ao adquirir nobreks (UPS) para nossa instituição, os resultados pretendidos vão muito além de apenas
manter os computadores ligados durante uma queda de energia. O investimento nesses equipamentos
foca em proteção financeira, continuidade operacional e segurança de dados.
 

F.2. Contratações correlatas e/ou interdependentes
Não há contratações correlatas e/ou interdependentes à contratação.

F.3. Adequações do ambiente do órgão impostas pela solução escolhida
Não aplicável por não se verificar a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela
Administração previamente à aquisição do bem permanente, nem quanto à capacitação de servidores ou
de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização.

F.4. Descrição integral da solução
Nobreak de 1400 VA, conforme as características descritas abaixo:

Potência em watts: 700 WATTS ou superior;
Potência Nominal: 1400VA
Topologia: Interativo;
Forma de onda: Senoidal por aproximação (Semi-Senoidal/PWM);
Tensão de entrada: 115V / 220V (bivolt automático);
Tensão de sáida: 115V/127V ou selecionável;
Quantidade de tomadas: 06 tomadas padrão NBR 14136 (10A);
Barramento: 24V;
Leds nos indicadores visuais (rede e bateria);
Alarme Sonoro;
Painel Frontal em ABS;
Baterias: Sistema composto por 2 baterias seladas (VRLA) de 12V e 7Ah ou 9Ah, livres de manutenção
e à prova de vazamento; 
Fusível: Fusível de entrada com unidade reserva;
Fator de Potência: 0,5 ou superior;
Autoteste de Bateria: Avalia a saúde da bateria periodicamente;
Cabo de alimentação padrão NBR 14136;
Proteções Ativas: Sistema inteligente contra sobrecarga, curto-circuito no inversor, sobretemperatura
e surtos elétricos;
Garantia e Assistência Técnica: Os equipamentos deverão possuir garantia mínima pelo período
mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir da data do recebimento definitivo. A assistência técnica
deverá ser prestada na cidade Manaus.

G. Declaração de viabilidade
As soluções apresentadas são viáveis, pois:
a) A necessidade apontada é clara e adequadamente justificada;
b) Está alinhada com os objetivos estratégicos do órgão ou com os programas/atividades formalmente
estabelecidas para a Unidade Requisitante;
c) As quantidades e demais exigências a contratar estão coerentes com os requisitos quantitativos e
qualitativos que precisam ser atendidos para resolução da necessidade identificada;
d) A análise de mercado demonstra haver diversas empresas no mercado nacional capazes de fornecer os
equipamentos objeto destes autos;
e) A escolha da melhor solução está justificada no corpo do detalhamento do estudo técnico preliminar.
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ANEXO II 
 MODELO DE CARTA PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2026
 
Nome Fantasia:
Razão Social: CNPJ:
Endereço: Bairro: Cidade: CEP: E-MAIL: Telefone
Banco: Conta Bancária: Nome e n.º da agência bancária:
Representante Legal da Empresa: _________ (RG) / __________ (CPF)
Prazo de Validade da Proposta: _________
Prazo de Execução do Serviço: ____________

 

 
 

 
ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 3º DA
RESOLUÇÃO/CNJ Nº 07/2005

DECLARAÇÃO
 

___________________ (EMPRESA LICITANTE), CNPJ nº _____________, com sede na
____________, Cidade/Estado _______/____, por intermédio de seu(s) representante(s) legal(ais), Sr(a)
___________________, RG nº _________, CPF nº __________, em cumprimento ao estabelecido no art.
3º, da Resolução nº. 07/2005, do Conselho Nacional de Justiça, DECLARA expressamente, sob as
penalidades cabíveis, estar ciente da vedação imposta pelo referido artigo:

“Art. 3º - É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de
prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive,
de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao
respectivo Tribunal Contratante, devendo tal condição constar expressamente dos editais de
licitação.”

 
Local e data

Assinatura
_______________________

Representante Legal da Empresa Licitante

 
H. Nome e assinatura dos responsáveis pela elaboração e pela revisão, supervisão e controle
de qualidade do ETP
Responsável pela elaboração: (servidor da unidade requisitante)
                             Arnaldo Souza da Silva - Supervisor da SEMAP
Responsável pela revisão, supervisão e controle de qualidade: (diretor)
 

Justiça Federal de Primeiro Grau no Amazonas - JFAM.

ITEM DESCRIÇÃO QUANT.VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
ITEM
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RG nº _______ / CPF nº _________
 
 

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CRIMES AMBIENTAIS

DECLARAÇÃO (LEI Nº 9.605/98) 

A empresa abaixo qualificada, interessada em participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/202x, declara, sob
as sanções cabíveis, de que não está sob pena de interdição temporária de direitos de que trata o art. 10 da

Lei nº 9.605, de 12/02/98.
 

_______________________
Representante Legal da Empresa Licitante

RG nº _______ / CPF nº _________
 

 
ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
A União, por intermédio da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU, SEÇÃO

JUDICIÁRIA DO AMAZONAS, com registro do CNPJ/MF n.º 05.419.225/0001-09 e sede na Av.
André Araújo, 25, Aleixo, Manaus - AM, neste ato representada pelo MM. Juiz Federal Diretor do
Foro, Dr. ALAN FERNANDES MINORI , residente e domiciliado nesta Capital, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por meio da PORTARIA PRESI nº  279/202625113756, de
14/05/2026 e, de outro lado, a empresa _____________________________________________, com
registro no CNPJ/MF n.º __________________, com endereço na Rua ______________________________,
na Cidade/Estado _____________ / ____, neste ato representada pelo Sr.(ª)
_____________________________________________, portador (a) da cédula de identidade RG nº
__________________, CPF __________________, que apresentou os documentos exigidos por lei, nos
termos da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, do Decreto 11.462 de 31 de março 2023, e demais
normas legais aplicáveis, obedecidas as disposições contidas no instrumento convocatório e em
face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico n. 90011/2026, RESOLVE
registrar o preço ofertado pela empresa _____________________________________________,
estabelecida no _____________________, inscrito no CNPJ sob o n. __________________, representado
pelo Sócio, _____________________________________________, conforme abaixo:

 

 
Este Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que
comprovada a vantajosidade do preço.

Esta Ata de Registro de Preços será publicada no portal da Justiça Federal do
Amazonas e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

As especificações técnicas e demais exigências constantes do Decreto 11.462/2023,
no Processo Administrativo n. 0002317-45.2026.4.01.8002  e Pregão Eletrônico n. 90011/2026
integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.

Serão admitidas adesões à Ata de Registro de Preços, conforme disposto no Capítulo
VIII do Decreto 11.462/2023, quando: 

Justiça Federal de Primeiro Grau no Amazonas - JFAM.

ITEM DESCRIÇÃO QUANT.VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL ITEM
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a) houver concordância do fornecedor beneficiário da ata, com declaração de que
não haverá prejuízos às obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata firmada com a SJAM; 

b) as aquisições ou contratações adicionais não excederem, por órgão ou entidade,
a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo total de cada item do Instrumento Convocatório
registrados na Ata de Registro de Preços; 

c) os quantitativos das adesões, na totalidade, não excederem ao dobro do
quantitativo total de cada item registrado na Ata de Registro de Preços.

 
A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes

legais do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, Seção Judiciária do Amazonas, e do
Fornecedor Beneficiário.

 
 

_____________________________________________
Dr. ALAN FERNANDES MINORI

Juiz Federal Diretor do Foro
 
 

ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO E SEUS ANEXOS

 
CONTRATO N.º _______ /2026, PARA AQUISIÇÃO DE NOBREAKS, A FIM DE ATENDER ÀS
NECESSIDADES DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO,
ATRAVÉS DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS -
E A EMPRESA ____________.
CONTRATANTE: A União Federal, por intermédio da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU,
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS, com registro do CNPJ/MF n.º 05.419.225/0001-09 e sede na
Av. André Araújo, 25, Aleixo, Manaus - AM, neste ato representada pelo MM. Juiz Federal Diretor
do Foro, Dr. ALAN FERNANDES MINORI , residente e domiciliado nesta Capital, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por meio da PORTARIA PRESI nº  279/202625113756, de
14/05/2026.
CONTRATADA: Empresa  __________________, inscrita no CNPJ sob o n.º ___________, com sede na
_____________, CEP: __________, neste ato representada pelo Sr(a). ___________, portador da Carteira
de Identidade nº ______ e CPF n. ________, residente em ____ E-mail:     Fone:     , que apresentou
os documentos exigidos por lei.
OS CONTRATANTES  resolvem celebrar o presente CONTRATO de aquisição de Nobreaks, a fim
de atender às necessidades da Seção Judiciária do Amazonas, observando o disposto nos autos do
Processo Administrativo n.º SEI nº 0002317-45.2026.4.01.8002, Lei Complementar nº
123/2006; Lei nº 8.078/1990; Decreto nº 8.538/2015; Resolução CNJ nº 07/2005; Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 03/2018; Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 e o Decreto nº
11.462/2023,  nas Resoluções CNJ 641/2025, 351/2020, 147/2011 e 255/2018, aplicando-se as
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Pregão Eletrônico nº 90011/2026 e em
conformidade com as disposições as seguintes cláusulas e condições:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 - O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para o fornecimento de
Nobreaks, a fim de atender às necessidades da Seção Judiciária do Amazonas., conforme as
especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I) e na Proposta de Preços da
Contratada (Anexo II).
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
2.1 - A contratante pagará à contratada, pelo fornecimento do objeto, o valor disposto no quadro
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abaixo:

ITEMPROPOSTA DESCRIÇÃO QUANT. LOCAL DE
ENTREGA

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
ITEM

01
 
 
 

Nobreak de 1400VA, com as
seguintes características:

Potência em watts: 700 watts
ou superior;
Potência nominal: 1400VA
Topologia: Interativo;
Forma de onda: Senoidal por
aproximação (Semi-
Senoidal/PWM);
Tensão de entrada: 115V / 220V
(bivolt automático);
Tensão de saída: 115V/127V ou
selecionável;
Quantidade de tomadas: 06
tomadas tripolares de saída -
padrão NBR 14136 (10A);
Barramento: 24V;
Leds: Nos indicadores visuais
(rede e bateria);
Alarme sonoro personalizado:
Avisa em caso de bateria baixa;
Painel Frontal em ABS;
Baterias: Sistema composto por
2 baterias seladas (VRLA) de
12V e 7Ah ou 9Ah, livres de
manutenção e à prova de
vazamento; 
Carregador de bateria
inteligente;
Nível de ruído: Deve trabalhar
em silêncio durante o
funcionamento normal em
modo bateria e em rede;
Fusível: Fusível de entrada com
unidade reserva;
Fator de Potência: 0,5 ou
superior;
Autoteste da Bateria: Avalia a
saúde da bateria
periodicamente;
Cabo de alimentação padrão
NBR 14136;
Proteções ativas: Sistema
inteligente contra sobrecarga,
curto-circuito no inversor,
sobretemperatura e surtos
elétricos;
Garantia e Assistência Técnica: 
Os equipamentos deverão
possuir garantia mínima de 12

300
 

SEMAP, pertencente
à Seção Judiciária

do Amazonas,
situada no Edifício-
sede Avenida André

Araújo, nº 25,
Aleixo, Fone: 3612-
3323, Manaus/AM,
CEP: 69060-000, e-

mail
semap.am@trf1.jus.br.
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2.2 – O valor indicado no subitem anterior é decorrente da proposta de Preços apresentada e
aceita no Pregão Eletrônico nº 90011/2026, disposto no Anexo II deste Contrato.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1 - A despesa decorrente desta contratação correrá à conta dos recursos específicos
consignados no Elemento de Despesa nº ...... e Programa de Trabalho nº ....
3.2 - Foi emitida a Nota de Empenho nº ...., a fim de cobrir as despesas oriundas desta
contratação, no presente exercício.
 
CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA, VIGÊNCIA E DOS RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E
DEFINITIVO
4.1 – O prazo de entrega dos equipamentos é de 30 dias, a contar do recebimento do empenho.
4.2 - O objeto deste contrato será recebido da seguinte forma:
4.2.1 – Provisoriamente pelo servidor responsáveis da Seção de Material e Patrimônio (SEMAP) ou
seu substituto legal respectivo, mediante termo circunstanciado, no prazo de até 07 (sete) dias
úteis a contar da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações e demais
condições estabelecidas neste contrato e seus anexos.
4.2.2 - Definitivamente, ocorrerá no prazo de até 07 (sete) dias úteis, a contar do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado e atesto da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, na
hipótese de não haver qualquer irregularidade, o que não exime o fornecedor de reparar
eventuais defeitos constatados posteriormente.
4.3 – O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade pela perfeita entrega
do bem, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
4.4 – Os materiais serão recusados nos seguintes casos:
4.4.1 - Quando entregues com especificações técnicas inferiores às contidas no Termo de
Referência e/ou proposta.
4.4.2 - Quando entregues com especificações técnicas inferiores às que foram apresentadas ao
CONTRATANTE a título de amostra.
4.5 - Todo o lote entregue deverá ser substituído, caso ocorra a incidência de defeitos de
fabricação, em quantidade igual ou superior a 10% (dez por cento) do total dos bens/materiais
entregues. A devolução ocorrerá a qualquer tempo, independente de transcorrido o prazo de
recebimento definitivo, às expensas da CONTRATADA.
4.6 - Enquanto não solucionada a pendência, ficarão suspensos os prazos para o recebimento
definitivo.
4.7 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
4.8 - O embargo do recebimento definitivo do objeto não implicará dilatação do prazo de entrega
nem servirá de base para justificar qualquer atraso, não acarretando ônus para o Tribunal
Regional Federal da Primeira Região.
4.9 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

(doze) meses, contados a partir
da data do recebimento
definitivo. 
A assistência técnica deverá ser
prestada na cidade Manaus,
estado do Amazonas.

Edital de Licitação publicado (26093859)         SEI 0002317-45.2026.4.01.8002 / pg. 33



4.10 - Juntamente com o dispositivo, deverá a Contratada entregar ainda:
a) Manual contendo instruções de uso e cuidados requeridos com o dispositivo adquirido;
b) Outros manuais e informações pertinentes ao dispositivo fornecido.
4.11 - A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento das
obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito,
devidamente comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de
fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições deste Contrato, ou que impeça a sua execução, por fato ou ato
de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.
4.12 - A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para a entrega, deverá ser
encaminhada ao Contratante até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, ficando
exclusivamente a critério do Contratante a sua aceitação.
 
CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
5.1 - A garantia deverá incluir, durante sua vigência, assistência técnica corretiva sem ônus para
a Contratante.
5.2 – O prazo de garantia será de 12 (doze) meses, de acordo com o Termo de Referência.
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas a fim de que os materiais
sejam entregues nas dependências da Seção Judiciária do Amazonas, tais como impostos, tarifas,
taxas, salários, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe,
seguros, fretes de entrega, entre outros.
6.2 - Entregar o material solicitado no prazo máximo definido na proposta de preços apresentada
na licitação, contado da data de recebimento do empenho.
6.3 - Efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações dos objetos, cuja entrega
foi embargada, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da data do recebimento da
notificação pela CONTRATANTE.
6.4 - Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados ao Tribunal e/ou
terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de
segurança, quando da execução dos trabalhos de entrega.
6.5 - Fornecer, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, o item licitado, juntamente
com todos os acessórios  necessários à perfeita instalação, acompanhado de manuais em
português do Brasil de instalação, operação e configuração para todos os itens da solução. Poderá
ser fornecido em meio eletrônico ou por meio de acesso a Home Page do fabricante.
6.6 - Proceder à entrega do item de primeiro uso, acondicionados adequadamente em caixas
lacradas de forma a propiciar completa segurança durante o transporte, nas localidades
indicadas.
6.7 - Todos os equipamentos deverão ser fornecidos com todos os manuais e quaisquer outros
elementos acessórios necessários ao seu perfeito funcionamento e adequação ao ambiente
existente, bem como respectivas notas fiscais e/ou faturas.
6.8 - Caso os equipamentos entregues sejam diferentes do equipamento homologado, será
considerado como não entregue e a contagem do prazo de entrega não será interrompida devido
à rejeição destes.
6.9 - Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade pelo deslocamento dos seus
técnicos ao local para manutenção do equipamento, bem como pela retirada e entrega e por
todas as despesas de transporte, frete e seguro correspondente.
6.10 - Comunicar à CONTRATANTE, antes de findo o prazo de entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
6.11 - Atender prontamente às solicitações do CONTRATANTE acerca de dúvidas quanto a
procedimentos de instalação, configuração ou atualização dos produtos.
6.12 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo o
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CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir as respectivas comprovações.
6.13 - Comprovar, no momento da entrega, a origem dos itens importados, bem como quitação
dos tributos de importação a eles referentes, caso o objeto ofertado seja de origem estrangeira.
6.14 - Substituir, obrigatoriamente, sem ônus para o CONTRATANTE, o equipamento entregue que
venha a apresentar defeito de fabricação durante o período de garantia.
6.15 - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse do
CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do
contrato, respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações e às
regras de negócio, devendo orientar seus empregados nesse sentido.
6.16 - Cumprir as diretrizes e os critérios de sustentabilidade ambiental estabelecidos no Termo
de Referência e na legislação aplicável, observando, quando pertinente, o disposto na Instrução
Normativa nº 01/2010, Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, Decreto 10.240/2020, Lei
12.305/2010.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 - Emitir, explicitamente, decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
entrega dos bens, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a entrega dos equipamentos, no prazo máximo de 1
(um) mês, contado do recebimento pelo CONTRATANTE, podendo ser prorrogado, motivadamente,
por igual período.
7.2 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada no cumprimento do objeto
desta contratação, determinando, de imediato, a adoção de medidas necessárias à solução dos
problemas;
7.3 - Receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento da unidade
responsável pelo recebimento;
7.4 - Recusar o recebimento do objeto que não estiver em conformidade com as especificações
constantes da proposta apresentada pela CONTRATADA;
7.5 - Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do produto em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
7.6 - O representante da administração deverá comunicar à autoridade superior, em tempo hábil
e por escrito, as situações que impliquem em atraso e descumprimento de dispositivos constantes
deste Contrato, para adoção dos procedimentos necessários à aplicação das sanções cabíveis,
resguardados os Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa.
7.7 - Permitir acesso do pessoal da empresa licitante às dependências da Seção Judiciária do
Amazonas para a entrega e/ou troca do objeto contratado, respeitadas as normas que disciplinam
a segurança do patrimônio e das pessoas.
7.8 - Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de
Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência.
7.9 - Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções realizadas;
7.10 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal com o valor exato dimensionado pela
fiscalização com base nos bens efetivamente fornecidos e aceitos.
 
CLÁUSULA OITAVA – LOCAL DE ENTREGA DOS DISPOSITIVOS
8.1 - A entrega ocorrerá na Seção de Material e Patrimônio - SEMAP, pertencente à Seção
Judiciária do Amazonas, situada no Edifício-sede Avenida André Araújo, nº 25, Aleixo, Fone: 3612-
3323, Manaus/AM, CEP: 69060-000, e-mail semap.am@trf1.jus.br.
 
CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1 - O acompanhamento, a gestão e a fiscalização da execução deste Contrato consistem na
verificação da conformidade do fornecimento, de forma a assegurar o seu perfeito cumprimento,
devendo ser exercido, pela Seção de Material e Patrimônio (SEMAP).
9.2 - O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
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adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.
9.3 - O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Contrato, podendo culminar na
extinção do Contrato, conforme disposto nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO
10.1 – A liquidação dar-se-á em até 10 (dez) dias úteis, contados da data do atesto da nota fiscal
ou de instrumento de cobrança equivalente.
10.2 - O pagamento das faturas será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
data da liquidação, inciso VI, Art. 92 da Lei 14.133/2021, por meio de ordem bancária, creditada
na conta corrente da CONTRATADA, com a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.3 - Antes do pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF, Regularidade Fiscal
Federal (Receita Federal e PGFN), à Regularidade Fiscal Estadual e Municipal, além da Certidão
Trabalhista para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação.
10.4 - À Contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após
recebimento definitivo do objeto em conformidade com as especificações do Contrato e seus
anexos.
10.5 - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas,
ressarcimentos ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do Contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO
11.1 - A Contratante se reserva ao direito de extinguir o Contrato, o que deverá ser formalmente
motivado nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nas situações
previstas no artigo 137 da lei nº 14.133/2021.
11.2 - O contratado terá direito à extinção do Contrato nos termos do § 2º, § 3º e § 4º do artigo
137 da Lei nº 14.133/2021.
11.3 - A extinção do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
11.4 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e
reduzidas a termo no respectivo processo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE
12.1 -Os preços registrados poderão ser reajustados, desde que observado o intervalo mínimo de
um ano, vinculada à data do orçamento estimativo, considerando o disposto no inciso IV, §5º, art.
82 da Lei 14133/2021 (atualização periódica dos preços registrados).
12.2 - O reajuste será mediante a aplicação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
12.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
12.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
12.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
12.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.
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12.7 - O reajuste será realizado por apostilamento.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
13.1 – Este Contrato poderá ser alterado, obedecidas as disposições contidas nos artigos 124 a
136 da Lei n.º 14.133/2021, com a apresentação das devidas justificativas.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS
14.1 - O tratamento de dados pessoais deve obedecer as disposições legais vigentes, nos moldes
da Lei 13.709/2018 (LGPD), visando dar efetiva proteção e sigilo aos dados de pessoas naturais
que possam identificá-las ou torná-las identificáveis.
14.2 - Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da lei 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados) - LGPD, notadamente os relativos às medidas de segurança e controle para
proteção dos dados pessoais a que tiver acesso mercê da relação jurídica estabelecida, mediante
a adoção de boas práticas e de mecanismos eficazes que evitem acesso não autorizados,
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma
de tratamento inadequado ou ilícito de dados.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n. 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n. 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA SUBCONTRATAÇÃO
16.1 - É admitida a subcontratação parcial do objeto, desde que fique limitada a parcela referente
aos serviços de assistência técnica em garantia.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES
17.1 -Em caso de descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, poderão ser
aplicadas as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 03 (três) anos (art. 156 da Lei
14.133/2021).
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.
17.2 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a da
alínea “b”.
17.3 - O atraso injustificado na entrega/execução do objeto contratado ou qualquer outra infração,
sujeitará a Contratada à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculado
sobre o valor total do empenho ou sobre a parte não entregue/executada, até o limite de 10 (dez)
dias corridos.
17.4 - A partir do 11º dia, a multa diária será de 1% (um por cento), até o limite de 8% (oito por
cento), considerado o limite total de 13% (treze por cento) da multa cumulada com a penalidade
do subitem 17.3.
17.5 - Nas hipóteses em que não haja prefixação do termo inicial ou final para cumprimento de
obrigações, o Contratante, mediante hábil notificação, fixará os prazos a serem cumpridos. 
17.6 - A inexecução parcial ou total deste instrumento por parte da Contratada poderá ensejar a
resolução contratual, com cancelamento do saldo de empenho e a aplicação de multa no
percentual de 15% (quinze por cento) sobre a parte não entregue/executada ou sobre o valor total
contratado, sem prejuízo da sanção prevista na alínea “c” do subitem 17.1.

Edital de Licitação publicado (26093859)         SEI 0002317-45.2026.4.01.8002 / pg. 37



 17.7 - A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento das
obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito,
devidamente comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de
fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições deste Edital ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de
terceiro reconhecido pela Administração, em documento contemporâneo à sua ocorrência.
17.8 - A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para execução, deverá ser
encaminhada ao Contratante até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, ficando
exclusivamente a critério do Contratante a sua aceitação.
17.9 - A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento das
obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito,
devidamente comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de
fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições deste Termo de Referência ou que impeça a sua execução, por
fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração, em documento contemporâneo à sua
ocorrência.
17.10 -A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para execução, deverá ser
encaminhada ao Contratante até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, ficando
exclusivamente a critério do Contratante a sua aceitação.
17.11 -O pedido de prorrogação extemporâneo ou não justificado na forma disposta neste
subitem será prontamente indeferido, sujeitando-se a Contratada às sanções previstas neste
instrumento.
17.12 -Descumprida a obrigação no prazo fixado, poderá o Contratante, por exclusiva vontade,
estabelecer data-limite para seu cumprimento, hipótese que não elidirá a multa moratória
prevista na alínea b.
17.13 -O valor das multas poderá ser deduzido dos créditos existentes em favor da contratada ou
recolhido ao Tesouro Nacional, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da
notificação, ou, ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente (art. 156, §8º da Lei
14.133/2021).
17.14 -A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida de
regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. Toda e qualquer comunicação/informação/notificação/intimação e envio de documentos
(contrato e demais documentos) à CONTRATADA será feita pelo e-mail informado na Proposta de
Preços da CONTRATADA, ou outro que o substitua, apontado formalmente pela CONTRATADA.
18.2. É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento e manutenção de e-mail
atualizado, até mesmo na hipótese de obrigações pós-contratuais.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA  - DA PUBLICAÇÃO
19.1 - O presente Contrato será publicado nos termos da Lei n. 14.133/2021 e, em forma de
extrato, no Diário Oficial da União.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DO FORO
20.1 - As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de
Manaus, Seção Judiciária do Amazonas, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.
20.2 - E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato e seus
anexos os quais, depois de lidos, são assinadas pelos representantes das partes mediante senha
eletrônica.
 
Manaus AM, na data da assinatura.
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Dr. ALAN FERNANDES MINORI
Juiz Federal Diretor do Foro

CONTRATANTE
 

CONTRATADA
 

Representante
Procurador/cargo
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